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Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do rmóvel situado no povoado forquilha,

SiN - Canapi/Al, para Funcionamênto das turmas de Eja do 2" seguimento dos

períodos 7o e 8' da Região 5 anexas a Escola Ananete Cavalcante Gomes,

Pertencente a senhora Maria Andressa Rayanna Barbosâ Gomes, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o prêsente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

êmpênho, nos termos da ratificação.

Canapi, 09 de junho de 2026

t-^-)s e)'

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANAPt/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÂO EI,ETRôNICO N"
16t2026
Processo Adm: N" 220260óM012

Objeto: Registro de preços pam aquisição de mateÍial espoíivo para

ateíder â dcmandâ das secretariâs do Municipio de Canapi/Al
Empresas vencedoras valor lotal: RS 2.406.923,40 (dois milhões e

quaEocentos e seis mil e novecentos e vinte e tÍês reais e quarenta
ceírâvos): MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS
ESPORTMS LTDA (47484691000100) com os lotes: 1,2.3,4. 5,

6. 7.8,9, t0. I l. t2, t3, t4, t5, 16, 17, t8. 19,20. 2t ,12. 23.24.25.
27, 28. 29. 30. 3 l. 32, 31. 34. 35. 3ó. 42. 43. 47. 48. 50. 5 t. 52. 55. 56,
57, 58 no valor lotal de R$ l-818-194,00 (um milhào e oiiocentos e
trinta e oito mil e cenlo e noventa e quÀtro reais). DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA
(40876269000150) com os loEs: 2ó. .19,40. ,t4,45.46.49 no valor
totalde R$ 346.091,40 (rezentos e quarenta e seis mil e noventâ e um
reais e quarentâ centavos). EXITO INDUSTRIÂ E COMERCIO
LTDA (61015288000198) com os loles: 37,38 no valôr totâl de R$
46.580,00 (quaren6 e seis mil e quinhentos e oitenta reais). BEE
INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDÁ
(35461584000187) conr os lotcs: 53, 54 no valor lotal de R$
160.218,00 (cento e sessenta úil e duzentos e dezoiro reais). LKS
tND E COM DE MEIAS LTDÀ (10891529000104) com os lotes: 4l
no valor tolâl de RS 15.840,00 (quinze mil e oitocentos e quarenta
'eais).

\,.\ autoridade municipal do órgào MUNICIPIO DE CANAPI. no uso
de suâs atribuiÇões legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

allemçôes. resolve TIOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
âpresentados pelâ Conússào no alendimento âo objeto do processo
licitatório aoima especifi cado.

JOSELIA MELO DE LI]I'1
Autoridade ( onlpclentc

Publicâdo por:
Iago Emanuel da Costâ Dâmasceno

Código Identiíicâdor:354E16t19

SECRET.{RI.A I\IL\ICIP.,l.L DE EDLCACAO
EXTRATO DO ('ONTRATO N'83/2026

EXTRATO DO CONTRATO N'83/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 43/2026;
Fundamento tegal: an. 74. inciso V. § 5'. inciso ll. da Lei 14.l3l de
l" de abril de 2021.
í-ontrutânte: MUNICiPIO DE CANAPI

\, ontratâdo: Mrria Andressr Rayânna BaÍbosa Gomes
Objeto: locaçào de imóvel. destinado o Funcionâmento das turmas
de Eja do 2'seguimento dos períodos 7o e to dâ RegiÃo 5 anexrs a
f,saoh Anrnêtê Câvâlcânte Comes.
ValoÍ Mensâl: RS 600,00 (seiscentos reais)
Vigência: 3l/12/202ó
Celebraçào: 09/06/2026
Signatários: Josélia Melo d€ Lima e Mârlâ Àndressa Rayan[a
Bartrose Gomes

Publicado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Código Idertiíicador:B39CBA8A

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÁO
RATIFICAÇÀO D{ ( o\TRATA( Ào:

R,\TIFIC,\C,\(} D \ CO\TRATACAO:

Tcnho por satisibitas as razões apresentadas no processo em epigral'e,
bcm como. as informaçõcs píocedentes do Procurador Municipal.
RÂTIFICO os entendinrenlos lirnrados âo lempo cnt que

ATITORIZO Locação do irróvel situado no povoado forquilha, SÀ -
Canapi/Al. pâra Funciooamcnto das turmas de Ejâ do 2'
seguimento dos períodos 7'e 8" da Regiío 5 anerâr â Escola
ÂírÍete Câvâlcrnte Gomês. Pcrtcncentc a scnhora Maria Andrcssa

Rayanna Barbosa Gomcs, sob os fundamentos do a(igo art. 74. inciso
v, § 5', inciso ll, da tri 14.l 13/202 t. em atendimento a solicitâção da

Secretaria Municipâl Educaçâo.

Publiquc-se o prescnte despacho. no prazo legal. como condição de

eficácia dos âtos.
E por fim, considerando as determinaçàes tirmâd.rs, seguem os autos
púa â tbrmalização do instrumcnto conlmtual com a Íespecaiva
publicação, e, em seguida. pârà à secretaria de origem pâra empenhar
e providenciaÍ a emissào da respectiva noú de empenho, nos teÍmos
da ratificação.

Canapi, 09 dejunho de 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Prefcita

Publicsdo por:
Iâgo Enünuel da Costa Damâsceno
Código ldentiíicadon B l06FA7l

ESTADO DE ÀLAGOAS
PREFEITURA MUNTCTPAL DE CHÃ PRETA

SECRTTARIA MU\ICIPÀL DE EDUCAÇÀO
A\4SO DE DISPENSA ELETRÔNICA

Dispensa Elctrônica n' 07/2026-FME - 2'Chânrada - Processo
AdministÍativo n' 0423013,2026. Tipo: Menor Preço. Objeto:
Aquisiçào de rnateriais pedagógicos destinados à Creche CRIÁ e

Escola Municipal Mâriâ Àlzinâ Rcbelo. Datâ./HoráÍio: 22 de junho de

2016, das 09h à l5h. Horário dc Brasilia. O cdital cncontra-sc
disponivel no sire PNCP: hnps7,ww1v.go\'.br/prrcp/pr-hr. BNC:
htrp://wwu.bnc.org.br; nâ sede dâ Comissão de Conlrataçào, situada
na Rua Auíeliano Teixeira. s/n, CenlÍo. Chã PretrAL. CEP: 57760-
000. das o8h às l2h. em diâs úreis. e mcdianle solicitaçào enviada ao

e-mail: cplchapreta(4grrail.conl.

JOSÉ CICERO CORREIÁ
Agente de Contralâçào

Publicâdo por:
Jose Cicero Con'eia

Código IdentiÍicâdor: 7À023B69

ESTADO DE ÂLÂCOAS
PREFEITURA MUMCIPÂL DE COLÔNIA LEOPOLDINA

SECRET,{RIÂ NITJNICIP,\L DE ÂD}II\ISTR,{ÇAO E
PL {N}:JAM }:N'I'o

RATtFt( 
^ÇÀO 

D^ C()\TR.\T \Ç.iO

R{TIFICACÀO DA CON'I'RA.'TACÃO

Teúo por satisfeilas as razôcs apresentadas no proccsso em epígrale,
benr como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos tiÍmados Ào tcmpo enr que
AU'IORIZO a contratàçào de etl)presa CICERO CRISOSTOMo
DA SILVÀ, C\PJ 41.272.305/0001-65, no valor de R§ ó3.630.69
(§essenta e três mil, §eiscentos e trintr reâi§ € sessênta e nove
centlvos), para fomecimcnro de CÂMERAS DE
VIDEOMONITORAMENTO. sob os lündâmentos do anigo 75,
inciso II da lei l4.lll12l.

Pnblique-se o presente dcspacho, no pràzô legdl. como condiçào de
eficáciâ dos âlos.
E por firn. considcrando as dcternriDilç(')es firnrados. scgucnr os autos
pârâ a tbrmalizaçào do instnunenro contraruâl com ! respecliva
publicação. e. cm scguida. para a secrctaria de origern para cmpcnhar
e providcnciar a emissào da respcctivd nôta dc enrpenho ria
iuF\racitltJJ Enrprcra. nor tcnnos Ja rllrl;c:rçio.

Colônia Leopoldina. l0 de março de 2016

ww.,v.diarismuü icipal.corn-br/arna 2l(

CANÂPI (ÂL). scgunda-ltira. l5 de junho de 2026

^lagods 
. l6 de Junho de 202ó . DiáÍio Oficial dos Municipios do Estado de Àlagoas . ANOXIIÍ1N"2828
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tNEXtGtBtLtOADE N" 43/2026

CoNTRATO DE LOCAÇÂO Oe tUÓVel QUE ENTRE Sl
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA MARIA ANDRESSA RAYANNA
BARBOSA GOMES, NOS TERMOS ABAIXO
ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Municipio de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no í 2.367.892/0001 -42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICiPIO, por intermédio da Secretaria de

Educaçáo, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste

ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Andressa Rayanna Barbosa Gomes,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE

LOCAçÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO NTRA : Este contrato decorre do Processo n' 220262505009,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em

inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' 14.133,

de lodeabril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991 e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

,I. CLAUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO.
í.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado
forquilha, S/N - Canapi/Al, para Funcionamento das turmas de Eja do 2'seguimento
dos períodos 7'e 8' da Região 5 anexas a Escola Ananete Cavalcante Gomes.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERE E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçõês de uso para os fins a que se destina,

2.1 .2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel quâlquer

ttg
r-Ir

CoNTRATO 8312026

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locaçâo, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.'l .3 Garantir, durante o tempo da locâção, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manler, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, .lunto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do sêu estado, Íazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributáÍias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas dê administração imobiliária e de intermediaçóes, se
existirem;
2.1.12 Pâgar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotinêiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perÍeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1 .15 NotiÍicar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando náo houver interesse em prorrogar
a locaçáo;
2.1.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaÇão da documentação correspondênte.

3. CúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABI LIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁR|O, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3. 1 . í Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os êventuais deÍeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria pâra entrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por estê, e importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou deíeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitântes
autorizados;

3.1 .9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1 .10 Comunicar ao LOCADOR o surgimenlo de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. 1 .1 í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamênto não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LoCATÁRlo;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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3.1.12 Pagat as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínro, se for o caso;

b. consumo de água ê esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçâo das instalaçóes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro êletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçõês elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagâr as despesas dê telêfonê, ênergia êlétrice, gás (sê houver), água
ê êsgoto;

3. 1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçâo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (arligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 . 1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modiÍicaçôes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvêl estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
prêsente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

Avenida .ioâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2 As bênfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenÇáo;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias útêis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retiradã náo afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitories voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinâtura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATARIO, com antêcedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLAUSULA §E)OA - DO PREÇO E DA FORMA OE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi
recebido pelo LOCATÁRlO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraÇóes decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - Do PRAzo. PRORRoGAcÃo E RESTITUIÇÃO.

5.1 O prazo do prêsente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.
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6.í O MUNICIPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos
reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 14.540-8, Agência n' 1281-5,
banco do brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por estê ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da dala da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na lêgislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabrlizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.í Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o ConsumidorAmplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mêrcado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reejuste ate a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a prêclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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A. CúUSULA OITAVA - DA DOTA cÃooRCAMENTARIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - SêcretaÍia Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açôes do Ensino Fundâmental-
FUNDEB 30%

Funcional ProgÍamática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA - DAE!§ÇÂLIZAçÂO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios rêdibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.í.3. A gestáo e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato dêverão sêr solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das mêdidas convenientes.
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9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execuÇão do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inêxecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14j3312021



o

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. AdveÉência em Âzáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando náo se justificar a aplicação de sançáo
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequenâ relevância, quando náo se justiÍicar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2Yo por dia de atraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5olo (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexêcução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser dêscontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumuladâ de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contralo, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos serviÇos
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebraçáo do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato,
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

í 0.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamenle com as demais
sanções.

10.1 .2. Na aplicação das sançóes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstàncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

í0.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assêgurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso dâs multas, cumulativamente, sem pre.juízo de outras medidas cabiveis.

11. CúUSULA DÉCIi,IA PRIMEIRA - II'IEDIDAS ACAUTELAOORAS.

1 í .'l A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparaÇão.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público â quê sê destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do eguilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pâgamento dê qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.'1. Nesta hipótese, câso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa. o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporÇão prevista no art. 4o da Lei 8.245, de í991
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel âinda servir para o fim a que se disponha, a este cabêrá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o ptazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.245l'1991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXflNCÃO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lidimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

I 3.1 . 'í A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao

LOCATARIO, bem como a rêtenção dos créditos decorrêntês do contrato, até

o limite dos preiuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no'14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR;O poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual Serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso.

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçóes e multas.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

ú

V
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumide do
Contrato, que é condição indispensável para e sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
[.ei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçóes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação
deste instrumento na matrícula do imóveljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente.

I6. CLÁUSULA DECI SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dinmir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

Canapi/Al, 09 de junho de 2026

nuÁ "l 60r.'.,

v

Josélia Melo de Lima
Locatária

yanna
Locador
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15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.
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TERMO DE HOMOLOGÀÇÂO - PREGÀO ELETRôNTCÔ N"
t6t2026
Processo Admi N" 2202ó0604012

JOSELIÁ MELO DE LIMÁ

^utoridadc 
Compelente

Publicado por:
lago Ernanuel da Costâ Danlilsceno

Código Idêntiíicâdor:354816IJ9

SECR.ETARIA ]!IU\ICIP-{.L DE EDUCACAO
EXTRATO DO CO\TRATO \" t3/202ó

IXTRATO DO CONTRATO -\' li] lr)l(r

INEXIGIAILIDADE DE LICITAÇÀO 4]i2026;
Fundâmentô l-t9àl: àfi.74. inciso V. § 5". irrciso Il. da tei l.l.l13 dc

l'de abril dc 2021.
í-ontratants: MUNICíPIO DE CANAPI

yontrâtâdo: Mâdâ Andrelsa Rayar|tr{ Bârbosa Colle§
Objcto: locação de imóvel. destinado o tr'urcionâmento d.s turmrs
de Ejr do 2ô sêguiúento dos pêríodos 7o e t" dâ R€gião 5 âíeras a

Escola Anrnete Cavalcarlte Gomes.
VâloÍ Mensal: R§ ó00,00 (seiscentos reâis)
Vigência: 3ll12/202ó
Ccl€bÍaçàoi 09i06/ 202ó
SignâtáÍios: Josélia Melo dc Llms e Maria Andressâ Rayanna
Bârbosâ Gomes

Publicsdo por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Códlgo Id€ntiÍicador: BI9CBÀ84

SECRETAR],{. }IU:\{ICIPÀL DE EDUC.4.CAO
RATIIICAÇÃ() DA C()\TR \TAç ÀO:

R \t If t( \(.lo D\ ('o\Tla,\ t \(,\o:

Rayanna Barbosa Gomes. sob os firndamenlos do anigo an. 74, inciso
V, § 5". inciso Il. da Lei 14. l3l/2021 . em atendimento a solicitaçâo da
Secretâria Municipal t-ducaçào.

Publique-se o prescnte despacho, no prazo lcgnl. co,no condiçào de
cficácia dos atos.
E por fim, considerando xs determinaçôes firmadas. seguem os autos
pâÍa â formalizâçào do instnrmento contratual com a respectiva
publicação, e. em seguidâ, parâ â secrelariâ de origem para empenhar
e providenciar a emissào da respecdva nola de enrpenho, nos temros
da ratificação.

Canapi.09 dejunho de 1026.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeiu

Publicado por:
Iâgo Enrânuel dâ Cosla Damasceno
Código ldcntilicador:B I 06FA7 I

ESTADO DE ÀLAGOAS
PREFEITURA MUMCIPAL DE CHÃ PRETA

SECRETARIA MU\IICIP.{.L DE EDUCAÇÃO
AVISO DE DISPENSA ELITRÔNICA

Dispensa Eletrônicâ n'07/2026-FME - 2' Chamâda - Processo

Administrativo n' M2301312026. Tipo: Menor Preço. Objeto:
Aquisiçào de materiais pedagógicos dostinados à Creche CRIA e

Escola Municipal Mâriâ Àlziía Rebelo. Dar.r/Horário: 22 dejunho de

2026, das 09h às l5h. Horário dc Brasilia. O edital encontra-se
disponível no sire PNCP: https:rrwwrv.gor'.br/pncp/pt-br. BNC:
http://www.boc.org.br; ra sede dâ Comissão de Conlrataçào, siluâda
na Rua Aureliano Teixeira, s/n. CeítÍo. Châ Pret ÁL. CEP: 57760-
000. das oEh às l2h. em dias úteis, e mediante solicitaçào enviada âo

e-mail : cplchapreta(íilgmâil.conl.

V

JOSÉ CICERO CORREIÁ
Agente de Con[alação

Publicado por:
Jose Cicero CorÍeia

Código ldentiÍicsdor:74023869

ESTAIX} DE ALÀGOAS
PREFEITURA MUMCIPÂL DE COTóNIA LEOPOLDINA

SECRET^RIA NIUNICIPAL DE AD}IINISTRAÇÁO E
PLANEJAMEN'I'o

R.\TtFIC \ÇÂO D^ CO\TR.\T \( iO

R.{TIFÍCÀCAO DÀ CONTRA.T,\CAO

Tenho por satistêitas as mzôes aprcscnÍadas no processo em epigÉfe,
be conru. as infonnações procedentcs do PíocuradoÍ Municipal.
RATIFICo os cnlendjmentos timados ao tenrpo enr que

AUTORIZO a conlrauçiio de enlpresd ClCtlRO CRISOSTOMO
DA SILVA. CNPJ 43.272.305/0001-ó5, no valor de R$ 63.ó30,69
(sessenta e três mil, seiscentos c trinta Í€ais e sessentâ e nove
centâvos), pam lomecirnento tle CÂMERAS DE
VIDEOMONITORAIVENTO. sob os lirndanrenros do arligo 75.
inciso II da lei l4.ll3i2l

Publique-se o pÍesente despacho. no prazo legâ|. como condição de
eficáciô dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes firmadas. seguem os autos
para a formalização do insmrmento conrânral com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a ernissào da respectiva nolâ de empenho da

suprâcitada Enrpresa. nos termos da ratilicaçào.

Col'inia Leunoldina. l0 r.le março de 2026

]E

Objetor Registro de preços para aquisição de material esportivo para
atender a demânda das secretarias do Municipio de Canapi/Al
Empresils vencedoras valor totâl: RS 2.406.923,40 (dois milhões e

quatrocentos e seis mil e novecentos e vinte e três teais e quarentâ

centavos): MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIOOS
ESPORTMS LTDA (47484691 000100) com os lotes: l, 2. 3,4. 5.

6.7.8,9, 10, I t, 12. t3, 14, t5. tó, 17. t8, 19,20,21,22.23,2.1.25.
27. 28. 29. 10. l l . 32, 33. 34. 15. 36. 42, 41. 47. 48. 50. 5 t. 52. 55. 56,
57, 58 no valoÍ totâl de R§ L838.194,00 (um milhào e oitocentos e
rrints e oito mil e cento e noventa e quatro reais). DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS ÀGRESTE MERIDIONAI LTD.{
(40E76269000150) com os lotes: 26,39,40.44.45. 46. 49 no v.rlor
toral de R$ 346.091,40 (taezenlos e quarenta e seis mil e noventa e um
Íeais e quarentâ centavos). EXITO INDUSTRIA E COMERCIO
LTfrA (6301528800019E) com os lotes: 37. 38 no valor toral dc R$
46.580,00 (quarenta e seis mil e quinhentos e oitentâ reais). BEE
INDUSTRIÂ E COMERCÍO DE CÂLCÂDOS LTDA
(35461584000187) com os loles:51.5.í no valor totâl de R$
160.118,00 (cento e sessenta mil e duzen[os e dezoito reais). LKS
IND E COM DE MEIÂS LTDA ( I0891529000104) com os lotes: 4l
no valor total dc RS 15.ti40.00 (quinze mil e oitocentos e quarenla
eais).

rzr autoridade municipal do óÍgào MUNICIPIo DE CANAPI. no uso
dc suâs âkibuições legais e de âcoÍdo com o/a(s) 05/2024, e suas

alterações. resolve IIOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
âpÍesentados pela Comissào no atendimeDto âo objeto do pÍocesso

liciutório acima especifi cado.

CAr\APl (AL). segunda-fe ira. I 5 de j unho de :026

Tenho por satisfeitas as razôes âprcsentadas no processo em cpigrâlc.
bem como. as informaçôes procedenÍes do Procurador Municipal.
R^T|F!CO os entendinrcnlos Íirnudos ao lenrpo en que

AUTORIZO Locaçào do irnôvcl situado no povoado forquilha. S,N -
CarrapiiAL, para Funcionrm€íto dâ3 turmas dê Eja do 2'
seguimento dos pêríodos 70 e E" dâ Região 5 aíerâs â Es.ola
Anrnete Crvrlcânte Gomês- P€nencente â senhora Maria Àndrcssâ

ww.x.diàíiomunici!âl.com.hÍ/anra


